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O presente trabalho trata-se de uma pesquisa em andamento para o 
mestrado em Desenvolvimento Socioeconômico (UNESC). A pesquisa tem 
como objetivo principal estudar os documentos que normatizam o Programa 
Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), por meio de 
um estudo exploratório. Intentou-se identificar as contradições inerentes ao 
movimento do real e que se relacionam com o desenvolvimento do 
PRONATEC. O Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego 
proposto pelo Ministério da Educação e pertencente à Política de Educação 
Profissional Técnica de nível médio, passou a existir por meio da Lei n.º 
12.513/2011 e “com a finalidade de ampliar a oferta de educação profissional e 
tecnológica, por meio de programas, projetos e ações de assistência técnica e 
financeira” (BRASIL, 2011, p. 01). Contudo, faz-se necessário entender a 
relação entre trabalho e educação profissional e tecnológica, bem como o 
histórico sobre a política de educação profissional e tecnológica no Brasil, para 
compreender o PRONATEC. Sabemos que o trabalho, em seu significado 
ontológico, é uma atividade indispensável à constituição de uma sociedade por 
encontrar-se como categoria central da atividade humana, uma forma de criar 
os meios de vida e estabelecer a interação entre o homem e a natureza. 
Porém, com as transformações do mundo do trabalho, novas configurações 
podem ser observadas a partir da educação. Sabe-se que a “educação e 
trabalho são categorias que se intercruzam na constituição do ser social” 
(LIMA, 2011, p.14) e, essa relação torna-se essencial para a formação do 
indivíduo como trabalhador. Na sociedade brasileira, são inegáveis as 
mudanças historicamente ocorridas entre o trabalho e a educação, e essa 
relação pode ser analisada a partir da política de educação profissional e 
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tecnológica. De tal modo, a política de educação profissional e tecnológica 
passou, sempre, por reformas para acompanhar o capitalismo – indagando a 
formação profissional necessária para o mercado de trabalho de tempos em 
tempos não sendo diferente o PRONATEC. O programa oferece qualificação 
profissional de cursos técnicos e profissionais concomitante ao ensino médio 
público e subsequente com os seguintes objetivos: 
 
Art. 1º. Parágrafo único. I - expandir, interiorizar e democratizar a 
oferta de cursos de educação profissional técnica de nível médio 
presencial e a distância e de cursos e programas de formação inicial 
e continuada ou qualificação profissional; II – fomentar e apoiar a 
expansão da rede física de atendimento da educação profissional /e 
tecnológica; III - contribuir para a melhoria da qualidade do ensino 
médio público, por meio da articulação com a educação 
profissional; IV - ampliar as oportunidades educacionais dos 
trabalhadores, por meio do incremento da formação e qualificação 
profissional; V - estimular a difusão de recursos pedagógicos para 
apoiar a oferta de cursos de educação profissional e tecnológica. VI - 
estimular a articulação entre a política de educação profissional e 
tecnológica e as políticas de geração de trabalho, emprego e renda 
(BRASIL, 2011, p.01). 
 
  
A partir do primeiro objetivo, constata-se que, a oferta de cursos de 
educação profissional técnica de nível médio é ofertada de caráter presencial e 
à distância. A educação à distância está presente nos diversos espaços como 
uma modalidade de ensino no sistema educacional brasileiro. Segundo Lobo 
Neto (2002, p.45): 
[...] a atual pauta temática da educação a distância refere-se 
especialmente a três características: 1) suas reais possibilidades de 
abertura e ampliação de oportunidades de acesso a uma educação 
de qualidade, como resposta adequada às exigências de mais e 
melhor formação em uma modernidade globalizada e competitiva; 2) 
sua consistência como solução de problemas e dificuldades 
colocadas pela falta de disponibilidade de tempo de candidatos a 
cursos de diferentes níveis e modalidades, pela exiguidade de 
espaços e carência quantitativa para seu atendimento; 3)seu real 
valor como instrumento eficaz de renovação e mudança de 
paradigmas pedagógicos diante das ilimitadas potencialidades das 
novas Tecnologias de Informação e Comunicação.  
 
A educação à distância passou a existir em meados do século XX, 
implantada desde o funcionamento das agências de correios, com intuito de 
promover cursos por correspondências. Na contemporaneidade, a educação à 
distância é oferecida por meio da internet, que propagou a modalidade de 
ensino. Deste modo, essa modalidade se mostra como uma ferramenta de 
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acesso à educação e inclusão, como uma inovação pedagógica de métodos 
educativos. Porém, há uma lacuna sobre essa modalidade para cursos de 
educação profissional técnica de nível médio, uma vez que são cursos técnicos 
e logo, se remete a teoria e prática. Para Barros e Martins (2014, p.1): 
 
Não se pensa a relação entre teoria e prática de modo a admitir-se 
uma simultaneidade na reflexão.  Essa oposição, aliada à 
sequencialidade, desencadeia um modelo de processo educativo em 
que a função das metodologias é meramente a de permitir a 
reprodução do conhecimento. 
 
 
Portanto, produz-se a mera reprodução e não um exercício educativo 
com a interface da teoria e prática. De outra forma, pode-se atrelar o aumento 
da educação à distância para a ausência de reflexão entre teoria e prática, que 
culmina na descaracterização do conhecimento em sua totalidade. Quanto aos 
outros objetivos, se pode associar a um mecanismo de articulação do ensino 
básico com o profissional, na qual contribui na modalidade integrada, 
concomitante ou subsequente. No artigo segundo, consta que o programa 
atenderá, em caráter de prioridade, o seguinte público: 
 
I – estudantes do ensino médio da rede pública, inclusive da 
educação de jovens e adultos; II - trabalhadores; III - beneficiários dos 
programas federais de transferência de renda; e IV - estudante que 
tenha cursado o ensino médio completo em escola da rede pública ou 
em instituições privadas na condição de bolsista integral, nos termos 
do regulamento (BRASIL, 2011, p.11). 
 
Ao entrar na discussão sobre o caráter de prioridade, se identifica 
estratégias de inclusão voltadas ao emprego, a partir das novas relações do 
capital, trabalho e educação; porém, contraditoriamente, identifica-se a sua 
exclusão em função da dualidade estrutural e o modo precário em termos de 
permanência e qualificação profissional no mundo do trabalho. Quanto ao 
cumprimento de sua finalidade e objetivos, o programa cumprirá: 
 
[...] em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios, com a participação voluntária dos serviços 
nacionais de aprendizagem, de instituições privadas e públicas de 
ensino superior, de instituições de educação profissional e tecnológica 
e de fundações públicas de direito privado precipuamente dedicadas à 
educação profissional e tecnológica, habilitados nos termos desta lei, 
conforme o art. 3° (BRASIL, 2011, p. 01). 
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Ainda, algumas iniciativas compõem o programa nacional de acesso ao 
ensino técnico e emprego como: a expansão da rede federal; programa Brasil 
Profissionalizado; Rede E-TecBrasil; acordo de gratuidade com os serviços 
nacionais de aprendizagem; FIES técnico e empresa e por fim, bolsa formação. 
A expansão da rede federal se associa na oferta de formação continuada e 
inicial, cursos técnicos, tecnológicos, licenciaturas e pós-graduação. O 
programa Brasil profissionalizante é destinado às redes estaduais, em parceria 
com o Governo Federal, ampliando a oferta de educação profissional e 
tecnológica unificado ao ensino médio. Logo, a rede E-TecBrasil, são cursos 
técnicos e de formação ou de qualificação profissional oferecido pelas 
instituições de educação estadual, serviços nacionais de aprendizagem e a 
rede federal de educação profissional, científica e tecnológica, na modalidade à 
distância. 
Já o acordo de gratuidade com os serviços nacionais de aprendizagem, 
torna-se evidente a participação do Sistema S e a transferência de recursos 
para o privado, na qual o art.6º menciona também: 
 
A União é autorizada a transferir recursos financeiros às instituições 
de educação profissional e tecnológica das redes públicas estaduais 
e municipais ou dos serviços nacionais de aprendizagem 
correspondentes aos valores das bolsas-formação de que trata inciso 
IV do art.4º (BRASIL, 2011, p.02). 
 
O PRONATEC então, “apresenta um processo de gestão centralizada no 
nível federal e descentralizada na sua implementação” (SALDANHA, 2012, p. 
10), onde a permanência das parcerias privadas imprime um movimento de 
conservação em relação à Política de Educação Profissional dos anos 1990. 
Essas estratégias visam “superar um dos maiores problemas para a 
continuidade do crescimento econômico experimentado pelo Brasil nos últimos 
anos que é a falta de mão e obra qualificada” (SANTOS; RODRIGUES, 2012, 
p. 12). Ainda, a qualificação profissional concomitante ao ensino médio público, 
mediante as parcerias de público e privado fragmentam os recursos públicos e 
promove também a descontinuidade da concepção progressista de integração 
do ensino médio/educação profissional no âmbito das políticas públicas, 
conforme Saldanha (2012).  Deste modo, pode ser observado o retorno da 
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proposta da política de educação profissional e tecnológica no Brasil sob o 
Decreto 2208/1997. Em seguida, estão o FIES Técnico e Empresa e a Bolsa-
Formação, sendo que o primeiro financia cursos para estudantes e 
trabalhadores inseridos no sistema S e escolas técnicas. Já o segundo, oferta 
cursos gratuitos e auxílio para os alunos de cursos de qualificação profissional 
e formação inicial e continuada. Tal ação está associada à proposta 
implementada anteriormente no nível superior.  Para o estudo em tela, foi 
essencial a lei que conduz o programa, porém, devem ser considerados os 
decretos, portarias, resoluções, editais e notas que foram inseridas ao 
programa no decorrer dos últimos três anos. Entende-se que com a expansão 
do capitalismo em sua atual configuração, o mundo do trabalho apresentou 
transformações no decorrer das últimas décadas. Apesar das metamorfoses 
ocorridas, a lógica do sistema capitalista permanece intacta – observadas na 
relação entre trabalho e educação. A precariedade, terceirização, trabalho 
informal, o aligeiramento e a fragmentação da educação profissional, e entre 
outros, evidenciam a estagnação. A implementação do PRONATEC - que visa 
à educação juntamente com a qualificação e estabelece a articulação entre o 
ensino médio e técnico - surge para atender as necessidades de mão de obra 
do mercado atual, bem como reflexo da crise do modo de produção capitalista 
sem ruptura com a lógica. Estas reflexões nos induzem “a política educativa em 
uma política de adaptação ao mercado do trabalho” (LAVAL, 2004, p. 66). Sem 
dúvida, a política em andamento está longe de contribuir para a melhoria da 
qualidade do ensino médio público e ampliar as oportunidades educacionais dos 
trabalhadores, além de não responder com o exposto na lei. Frente ao exposto, 
essa pesquisa pretende proporcionar o repensar do Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego, uma vez que está intrínseca a 
dualidade estrutural, a precarização e o aligeiramento da formação profissional. 
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